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    O carinho e o olhar dos meus tios Jacob e Neusa 




    tornaram possível, o impossível.


  




  

    CRONOLOGIA DO DIVÓRCIO NO BRASIL




    1977 – O divórcio é instituído no Brasil por meio da Emenda Constitucional n. 9, de 28 de junho de 1977, e regulamentado pela Lei n. 6.515, de 26 de dezembro de 1977. A nova lei permitiu, pela primeira vez no Brasil, a dissolução do vínculo conjugal pelo divórcio, desde que houvesse prévia separação judicial por mais de três anos (divórcio por conversão) ou separação de fato, devidamente comprovada em juízo, pelo prazo de cinco anos (divórcio direto). Só foi autorizado que as pessoas se divorciassem uma vez na vida.




    1988 – A Constituição de 1988 reduz o prazo da separação judicial e da separação de fato, para a concessão do divórcio, que passa a ser de um ano e de dois anos, respectivamente.




    1989 – É aprovada a Lei n. 7.841, de 17 de outubro de 1989, que acabou com a proibição de divórcios sucessivos. Portanto, as pessoas passam a poder se divorciar quantas vezes desejarem.




    2007 – É aprovada a Lei n. 11.441, de 4 de janeiro de 2007, permitindo que os divórcios e separações consensuais sejam feitos em cartório, desde que o casal não tenha filhos menores ou incapazes e que a mulher não esteja grávida.




    2010 – É aprovada a Emenda Constitucional n. 66/2010, acabando com o requisito de prévia separação judicial ou de fato para a concessão do divórcio no Brasil, garantindo-se, assim, o divórcio direto.




    2020 – É editado o Provimento n. 100/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que institui o Sistema de Atos Notariais Eletrônicos (e-Notariado) em todo o território nacional, passando a autorizar o divórcio on-line desde que haja consenso entre o casal, o casal não possua filhos menores ou incapazes, a mulher não esteja grávida e esteja presente um advogado.


  




  

    Introdução




    O casamento é um rito de passagem que ainda habita o sonho de muitas pessoas, embora as estatísticas recentes apontem para uma diminuição na sua realização.1




    Os matrimônios civis, em sua grande maioria, são procurados por aqueles que almejam construir suas vidas ao lado das pessoas que amam. Esse projeto, porém, nem sempre se confirma, e a dissolução tem sido o caminho buscado por milhares de pessoas desde 1977, quando o divórcio foi legalizado no Brasil.




    O divórcio é, na maioria das vezes, extremamente doloroso, e a perda do casamento é vivenciada como uma espécie de “luto por alguém que ainda vive”. A ruptura das relações amorosas, com todas as dificuldades inerentes a esse momento, é percebida como uma grande ferida narcísica, expressão psicanalítica que remete à lenda de Narciso, que, ao nascer, teria sido informado pelos oráculos sobre sua beleza e longevidade, mas também advertido de que só viveria muitos anos se não admirasse sua própria beleza, pois isso seria uma maldição. Ao ver sua imagem refletida em um lago, achando que se tratava de outra pessoa, Narciso enamorou-se dessa imagem. Na tentativa de beijar esse objeto, caiu no lago e afogou-se, portanto a ferida narcísica consistiria no fato de a realidade não corresponder àquilo que se imaginou previamente.




    Constatar que o ex-companheiro ou ex-companheira, depois de anos de relacionamento, consegue gerir sua vida sozinho(a), é muitas vezes considerado algo afrontoso e a dor do término é reportada como algo não apenas psíquico, mas, também, físico, sendo comuns relatos de taquicardia, tremores, crises de ansiedade, além da dificuldade de concentração e transtornos de sono naqueles que se separam.2




    Quando os relacionamentos acabam, o que fica é um luto profundo durante o qual, não raras vezes, cessa o interesse pelo mundo externo. Em sua obra Luto e melancolia, Freud, o pai da Psicanálise, diz ser indispensável o transcurso de tempo para que se elabore a perda e o ego se veja novamente apto a novas investidas libidinais (LEVY; GOMES, 2011).




    Há muitas matérias jornalísticas abordando o crescente aumento dos divórcios no Brasil, especialmente durante a pandemia de Covid-19, iniciada em 2020. Parece claro que o convívio em tempo integral aumentou a percepção das incompatibilidades, mas a verdade é que esse número já vinha crescendo havia algum tempo. A traição, real ou virtual, tem sido apontada, por muitos, como o grande “vilão” das separações amorosas.3




    

      

        1  Os registros de casamentos civis em 2020 caíram 26,1%, a maior queda da série histórica do IBGE. Em 2020, foram registrados 757.179 casamentos, contra 1.024.676 no ano anterior. Desde 2015, o número de casamentos vem recuando, mas as medidas de isolamento social ligadas à pandemia de Covid-19 aumentaram essa queda (REGISTROS , 2021).


      




      

        2  NIGRI, Tania .Como Fica Quando Acaba – Uma Abordagem Psicanalítica Sobre as Separações Amorosas. Disponível em: https://centropsicanalise.com.br/2019/02/28/nigri-tania-como-fica-quando-acaba-uma-abordagem-psicanalitica-sobre-as-separacoes-amorosas-ciclo-ii-2014/. Acesso em: 18 abr. 2022.


      




      

        3  Um levantamento do Colégio Notarial do Brasil (CNB) mostra que foram registrados 77.112 divórcios consensuais em 2021. Apesar de representar um aumento de 266 casos em relação ao primeiro ano da crise sanitária, em 2020, que teve 76.846 dissoluções matrimoniais formalizadas, o número é o maior da série histórica, iniciada em 2007 (DIVÓRCIOS, 2022).


      


    


  




  

    CASAMENTOS HOMOAFETIVOS E HETEROAFETIVOS




    O Código Civil dispõe em seu artigo 1.514 que “o casamento se realiza no momento em que o homem e a mulher manifestam, perante o juiz, a sua vontade de estabelecer vínculo conjugal, e o juiz os declara casados”. Conforme se observa da leitura da lei, ela só se refere ao casamento heteroafetivo, nada falando dos casamentos homoafetivos. O mesmo ocorre em relação à união estável, quando a Constituição Federal menciona apenas a relação afetiva entre o homem e a mulher, para o efeito de seu reconhecimento como entidade familiar.




    Apesar dessas menções restritivas ao livre exercício do direito de amar, em dois julgamentos, certificados pela Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco) como patrimônio documental da humanidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou procedentes a ADI n. 4.277 e a ADPF n. 132, colocando fim à ausência de proteção jurídica das relações afetivas vividas pela comunidade LGBTQIAP+, que se via sem direitos, sem respeito e sem cidadania, já que não era permitido o casamento homoafetivo e os processos de reconhecimento de uniões estáveis (NIGRI, 2020),  não raramente, desembocavam em absurdos jurídicos, sobretudo quando um(a) dos(as) companheiros(as) falecia e o(a) outro(a) buscava o Poder Judiciário para receber a sua parte na herança, o que muitas vezes lhe era negado, mesmo que o casal tivesse construído conjuntamente o patrimônio.




    Conforme mencionamos, o STF julgou duas ações: enquanto a primeira, uma Ação Direta de Inconstitucionalidade, buscava o reconhecimento da união entre pessoas do mesmo sexo como entidade familiar, assim como a declaração de que os mesmos direitos e deveres dos companheiros nas uniões estáveis fossem estendidos aos companheiros homoafetivos, a segunda ação, uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental, proposta pelo Estado do Rio de Janeiro, buscava a aplicação do regime das uniões estáveis às uniões homoafetivas de funcionários públicos civis do Rio de Janeiro.




    Em julgamento histórico, os ministros reconheceram as uniões homoafetivas como entidade familiar e lhes aplicaram o mesmo regime das uniões estáveis entre homem e mulher (NIGRI, 2020). Na esteira dessa decisão, foi editada, em 2013, a Resolução n. 175 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), obrigando todos os cartórios do Brasil a realizarem casamentos homoafetivos e converterem uniões estáveis entre pessoas do mesmo sexo em casamento, dizendo que a recusa implicaria imediata comunicação ao juiz corregedor para as providências cabíveis.
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